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DECORRÊNCIA - A decisão proferida no
processo principal estende-se ao de-
corrente, na medida em que não há fi
tos ou argumentos novos a ensejai
conclusão diversa.

Recurso provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por SANTIAIS MODAS LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes por unanimidade de votos, em DAR pro

vimento parcial ao recurso para ajustar a exiíancia da contribui-

ção ao PIS ao decidido no processo matriz pelo ' Aciõrdão n9 	

103-11.839 de 04.12.91, nos termos do relatorio e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 18 de outubro de 1995

Cisits jiikkgpffir- uBER - PRESIDENTE

MA ? IO CF'Fil CALDEIRA - RELATOR
A r

VISTO EM	 UBIRAJA	 El0 DA SILVA - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: 10411 1995	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do jresente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Maria Ilca Castro Lemos Diniz, Otto Cristiano de /Oliveira

Glasner, Vilson Biadola, Victor Luis de Salles Freire. Ausentes os

Conselheiros Serafim Fernando dos Santos Pinto e Edvaldo 'Pereira
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RECURSONR : 81.992

ACORDÃOW : 103-16.680

RECORRENTE : SANTIAIS MODAS LTDA.

RELATÓRIO 

SANTIAIS MODAS LTDA., jã qualificada nos autos,

recorre a este Conselho de Contribuintes, pleiteando 4 reforma da
decisão da autoridade de primeiro grau, de fls. 18/19, proferida

no julgamento da impugnação ao auto de infração de fls. 01/03.

Trata o presente procedimento de lançamento decor

rente de fiscalização de imposto de renda-pessoa juridica, na qual

foi apurada redução indevida daquele tributo, gerando insuficiôn-

cia no recolhimento do PIS/FATURAMENTO.

Na impugnação, tempestivamente apresentada, o con

tribuinte requereu que se estendesse a este processo as razOes de

defesa apresentadas no processo principal (apresenta os mesmos ar-

gumentos com os quais fundamentou a impugnação do processo princi-

pal) e, a decisão singular, acompanhando o que fora decidido naque

le processo, considerou a ação fiscal procedente.

Cientificado desta decisão, manifestou o contri-

iuinte seu inconformismo, atravás do recurso de fls. 25, invocando

principio da decorrência, em face do recurso apresentado no pro-

. sso principal (capia do recurso apresentado no processo princi-

1).
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ACORDAO. N.9 10a,16,62.0

O processo principal (n9 13706/000.592/88-05)

foi objeto de recurso para este Conselho, onde recebeu o n9...

99,804= e, julgado nesta Câmara, na sessão de 04.12.91, logrou

provimento parcial, conforme Ac6rdão n9 103-11.839 (f is. 43/50),

tendo o crãdito tributãrio remanescente sido liquidado, confor-

me cosnta às fls. 60 e 64.	

d>g o relat6rio.
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ACORDA° N9 102-16,680

VOTO

Conselheiro MÁRCIO MACHADO CALDEIRA, Relator

O recurso foi interposto dentro do prazo e, pre

enchendo os demais requisitos legais, deve ser conhecido.

Como visto no relat6rio, o presente procedimen_
to fiscal decorre do que foi instaurado contra a recorrente, pa

ra cobrança de imposto de renda-pessoa jurídica, tambám objeto

de recurso, que julgado, logrou provimento parcial.

Em consequáncia, igual sorte colhe o ‘'recurso

• apresentado neste feito decorrente, na medida em que não há fa-

tos ou argumentos novos a ensejar conclusão diversa.

A Vista do exposto, voto no sentido de dar pro

, yimento parcial ao recurso, para adequar a exidencia com o deci_
dido no processo matriz.

in

Brasilia	 em 18 de outubro de 1995

,c/athir
. A• -e . -ra0• CALDEIRA - RELATOR
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